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PARECER TÉCNICO — SUPRESSÃO ARBÓREA 

I.DADOS DO PROCESSO 

Referência: Comunicação Interna SMMA nº 95/2026 (0374979) 

Processo nº: 26.16.000000610-8 

Requerente: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento — 

SMMA 

Interessado: Kelly Fonseca 

Localização: Avenida Raul Teixeira da Costa Sobrinho, nº 125 — Bairro Camelos, Santa 

Luzia/MG 

Documentos analisados: 

• Relatório Técnico Ambiental — RTA — SMMA nº 119/2026 (0358298); 

• Comunicação Interna — SMMA nº 95/2026 (0374979); 

• Requerimento de Vistoria para Supressão/Poda de Árvores — SMMA nº 111/2026 

(0336922). 

II.INTRODUÇÃO 

Trata-se de manifestação técnica acerca de processo administrativo de autorização para 

supressão arbórea de 1 (um) indivíduo arbóreo situado em logradouro público inserido no 

entorno de bem cultural protegido, na Avenida Raul Teixeira da Costa Sobrinho, nº 125, 

bairro Camelos, no Município de Santa Luzia/MG. O pedido foi encaminhado a esta 

Secretaria pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento — 

SMMA, por meio da Comunicação Interna nº 95/2026, para manifestação prévia do Conselho 

Municipal do Patrimônio Cultural — COMPAC, nos termos da Deliberação Normativa 

COMPAC nº 01/2021. 

III.PROPOSTA 

Conforme o Relatório Técnico Ambiental — RTA — SMMA nº 119/2026, sugere-se a 

supressão (corte) de 1 (um) indivíduo arbóreo, aparentemente da espécie Aroeira-vermelha 

(Schinus terebinthifolia), de pequeno porte — altura aproximada de 4 m e fuste único —, 

classificado na categoria “Comum”. A intervenção é motivada por risco previsível de queda, 

decorrente de avaria no tronco provocada por colisão de caminhão e de inclinação acentuada, 
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somado a sinais avançados de senescência, encontrando-se o espécime aparentemente morto 

em pé, com atividade vital residual. 

O RTA sugere, ainda, a dispensa de compensação ambiental, com fundamento nos incisos I e 

III do art. 8º da Deliberação Normativa CODEMA nº 02/2023, em razão da condição do 

indivíduo arbóreo e de sua localização em área pública. A relação detalhada do espécime 

encontra-se no Relatório Técnico elaborado pela SMMA (0358298). 

IV.ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme registrado no RTA, a partir de consulta à plataforma GeoPin Santa Luzia, o 

indivíduo arbóreo encontra-se inserido nas camadas “Entorno de bens culturais” e “Entorno 

de bens culturais com dossiê de tombamento”. A camada de dossiê de tombamento 

corresponde ao Centro Histórico de Santa Luzia, tombado pelo IEPHA-MG — conjunto 

dotado de dossiê de tombamento —, em cujo entorno se situa o imóvel (calçada da Avenida 

Raul Teixeira da Costa Sobrinho, nº 125, nas imediações do Hospital São João de Deus, este 

também tombado, nos termos do Decreto Municipal nº 772/89, art. 4º). O imóvel insere-se, 

ainda, no entorno do Conjunto Paisagístico Via das Águas / Fonte dos Camelos 

(inventariado), sem integrar o acervo de nenhum desses bens. 

A exigência de manifestação prévia do COMPAC para supressão arbórea em entorno de 

imóveis tombados ou inventariados está prevista na Deliberação Normativa COMPAC nº 01, 

de 12 de abril de 2021, no art. 6º: 

Art. 6º Será exigido Parecer Prévio do COMPAC para os seguintes 

licenciamentos municipais em imóveis localizados no entorno de imóveis 

tombados ou inventariados: [...] II – Supressão de espécies arbóreas. [...] 

Incidem, ainda, de forma cumulativa, os arts. 19 e 22 da Lei Municipal nº 3.978/2018, que 

impõem a consulta ao órgão municipal de patrimônio nas licenças que envolvam poda ou 

derrubada de espécies vegetais e a observância das restrições impostas na área envoltória do 

bem tombado. 

No mérito, o espécime objeto do pedido é classificado como “Comum”, não integra acervo 

cultural tombado ou inventariado e não possui proteção patrimonial intrínseca; a motivação da 

supressão — risco previsível de queda e senescência avançada — constitui matéria de 

competência técnica da SMMA. Sob a ótica da proteção do patrimônio cultural, o interesse 
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tutelado no entorno de bem tombado edificado é a preservação de sua ambiência, harmonia e 

visibilidade, nos termos do art. 10, parágrafo único, e do art. 75, IV, “c”, da Lei Municipal nº 

3.978/2018. 

A remoção de um único indivíduo arbóreo de pequeno porte, senescente e aparentemente 

morto em pé, implantado em calçada, não compromete a integridade, a ambiência ou a 

visibilidade do bem tombado, tampouco descaracteriza o conjunto protegido. Não se 

identifica, ademais, que o espécime integre conjunto paisagístico protegido ou elemento 

vegetal de valor cultural cuja remoção alterasse a leitura do bem. Trata-se, assim, de eventual 

repercussão de natureza indireta sobre o entorno, que não se materializa no caso concreto. 

Registra-se, por fim, que não há sítio arqueológico cadastrado no local. A ausência de 

cadastro, contudo, não afasta o potencial arqueológico do solo nem a obrigação legal de 

comunicar ao IPHAN eventuais achados fortuitos no curso de qualquer intervenção, por força 

da Lei nº 3.924/1961. Como a supressão se restringe à parte aérea (corte de fuste e copa), não 

há atingimento do subsolo; eventual destocamento ou movimentação de terra deverá observar 

essa cautela. 

V.CONCLUSÃO 

A intervenção pretendida incide sobre logradouro situado no entorno de bem tombado e, por 

essa razão, está sujeita à anuência prévia do COMPAC, nos termos do art. 6º, II, da 

Deliberação Normativa COMPAC nº 01/2021, competindo ao Conselho deliberar à luz da 

presente análise técnica. 

Sob a ótica da proteção do patrimônio cultural, a supressão do indivíduo arbóreo NÃO 

CAUSA IMPACTO ao bem tombado em cujo entorno se insere — o Centro Histórico de 

Santa Luzia —, por tratar-se de espécime único, de pequeno porte, classificado como 

“Comum”, senescente e desprovido de valor patrimonial intrínseco, cuja remoção não afeta a 

integridade, a ambiência ou a visibilidade do conjunto protegido. 

A inocorrência de impacto fica condicionada a: 

• restrição da intervenção ao indivíduo arbóreo identificado no RTA SMMA nº 

119/2026, vedada a extensão a outros espécimes do entorno sem nova análise; 
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• limitação ao corte da parte aérea (fuste e copa); na hipótese de destocamento ou de 

movimentação de terra, observância da obrigação de comunicação imediata ao IPHAN 

em caso de achados fortuitos (Lei nº 3.924/1961); 

• observância das demais cautelas técnicas e ambientais consignadas no RTA SMMA nº 

119/2026. 

Premissas: a presente conclusão assenta-se na classificação do espécime como “Comum” e 

na constatação de que o indivíduo não integra o acervo de bem tombado ou inventariado, 

situando-se apenas em seus respectivos entornos. A alteração dessas premissas imporá a 

reavaliação desta manifestação. 

Luiz Felipe Santana Silva 
Arquiteto Urbanista 

Coordenação de Políticas Culturais 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo — SMCT 

Prefeitura de Santa Luzia — PMSL 

Município de Santa Luzia | MG — Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
Rua Direita, 755 | Centro Histórico | CEP: 33.010-000 | Tel.: (31) 3649-7202 



SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
Av. VIII, n° 50 - Bairro Carreira Comprida - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Sala 39

RELATÓRIO TÉCNICO AMBIENTAL - RTA - SMMA Nº 119/2026 - SMMA/GMA/SMMA/CRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

RELATÓRIO TÉCNICO AMBIENTAL DE
SUPRESSÃO/PODA Nº 119/2026

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome: Kelly Fonseca

Endereço: ------------------

Bairro: ------------------ Fone: (31) 98500-0440

CNPJ / CPF: ------------------ E-mail: ------------------

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA

Zoneamento:( ) Rural ( X ) Urbano Local: ( X) Público ( ) Privado

Endereço: Avenida Raul Teixeira da Costa Sobrinho, n° 125, bairro Camelos

Tipo de intervenção: ( X ) Corte ( ) Poda

Finalidade da supressão: ( ) Construção de lotes ( ) Risco de quedas (X) Outros: Árvore que necessita de suporte
ou retirada pois está oferecendo risco aos pedestres com risco de queda. Isso ocorreu porque um caminhão
encostou nela e abalou o tronco que a sustenta em pé.

1 –ASSUNTO

O presente relatório tem por objetivo relatar a vistoria realizada no dia 14/05/2026 em virtude do protocolo nº
111/2026, aberto em 13 de abril de 2026 pela requerente Kelly Fonseca.

2 - ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES

2.1 Localização da área
     O espécime vistoriado encontra-se implantado na calçada da Avenida Raul Teixeira da Costa Sobrinho, nº 125,
bairro Camelos, nas proximidades da sede da COPASA e dos fundos do Hospital São João de Deus.

2.2 Considerações sobre a(s) espécie(s) florestal (is)
     No requerimento de vistoria para supressão e/ou poda de árvore, a requerente solicitou a avaliação da
necessidade de supressão de um (1) indivíduo arbóreo, sem identificação botânica, em função da árvore está
oferecendo risco aos pedestres com risco de queda devido um caminhão encostou nela e abalar o tronco que a
sustenta em pé.
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      A vistoria in loco foi realizada no dia 20/05/2026, ocasião em que foi constatada a presença de um (1)
indivíduo arbóreo, aparentemente da espécie Aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolia), de pequeno porte, com
altura aproximada de 4 metros.

      A inspeção visual do espécime revelou anormalidades graves e indícios de senescência. O indivíduo apresenta
parte do lenho exposto, provavelmente em decorrência de acidente envolvendo caminhão, com sinais de ataque de
cupins e deterioração da madeira, além de inclinação acentuada do tronco, configurando risco previsível de queda e
de ocorrência de acidentes.

       O espécime arbóreo também apresenta sinais avançados de senescência, sendo a maior parte da copa composta
por galhos secos e desprovidos de folhas, encontrando-se aparentemente morto em pé. Observou-se apenas a
presença de algumas brotações esparsas ao longo do indivíduo arbóreo, indicando que este ainda apresenta
atividade vital residual.

        Diante do exposto sugere-se o deferimento da autorização de supressão para um (1) indivíduo arbóreo,
aparentemente da espécie Aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolia), em razão das anormalidades
apresentadas, as quais resultam em risco de queda e de ocorrência de acidentes, bem como da condição senil do
espécime arbóreo, mediante Parecer Prévio do COMPAC, favorável a supres são, conforme o inciso II do art.6º
e o Parágrafo Único da Seção II, da Deliberação Normativa COMPAC nº 01 de 12 de Abril de 2021, e mediante
também autorização do Conselho Municipal de Meio Ambiente, conforme o parágrafo primeiro do art. 2° da
DN CODEMA n° 02/2023.

 

Figura 1 – Imagens do indivíduo alvo do pedido de supressão

Tabela 1: Espécimes com interesse de supressão/poda

IDENTIFICAÇÃO DE ESPÉCIE(S)

Nº Nome popular Nome científico
Categoria

(Protegida, Ameaçada,

Interesse, Comum)

Altura
(m)

N° de
Fustes

Sugestão Técnica

01 Aroeira-vermelha Schinus terebinthifolia Comum ~4 1
Supressão, mediante aprovação

do COMPAC e CODEMA
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2.3 Aspectos legais
a) Verificação da possibilidade de autorização da intervenção ambiental

        Procedeu-se à análise da conformidade do pedido de autorização de supressão com o Decreto Estadual nº
47.749, de 11 de novembro de 2019, o qual dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental e
sobre a produção florestal no âmbito do Estado de Minas Gerais, bem como estabelece outras providências.
Referido decreto elenca os casos de intervenção ambiental passíveis de autorização, nos seguintes termos:

“Art. 3º – São consideradas intervenções ambientais passíveis de autorização:
VI – corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas.”

           Ainda no âmbito do Decreto Estadual nº 47.749/19, foi verificado a competência da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente em autorizar a intervenção ambiental e determinar as medidas compensatórias:

“Art. 4º § 1º Compete aos órgãos ambientais municipais autorizar as intervenções ambientais previstas
neste decreto, respeitadas as competências dos demais entes federativos, nas seguintes situações:
I - em área urbana, quando não vinculada ao licenciamento ambiental de competência dos demais
entes federativos;”
(...)
“Art. 6º O órgão ambiental competente determinará, nas autorizações para intervenção ambiental, as
medidas compensatórias cabíveis e as medidas mitigadoras relativas à intervenção autorizada.”

         Destaca-se que o presente relatório trata da supressão de um (1) indivíduo arbóreo isolado, localizado em
área urbana e não vinculado a processo de licenciamento ambiental. Dessa forma, à luz do disposto no art. 4º do
Decreto Estadual nº 47.749/2019, a intervenção é passível de autorização, sendo a competência para sua análise e
deliberação atribuída ao Município.

         Em sequência, procedeu-se à análise da legislação municipal aplicável, notadamente a Deliberação
Normativa CODEMA nº 02/2023, de 13 de setembro de 2023, do Município de Santa Luzia:

"Art. 1º - Para fins desta deliberação, a vegetação de porte arbóreo existente no Município de Santa
Luzia/MG, seja em área pública ou privada, é considerada bem de interesse e uso comum de todos e
sua supressão ou poda deverá ser previamente autorizada pelo Município.
Art. 2º - A autorização para supressão ou poda será exigida, independentemente:
I - do porte ou da espécie da árvore;
II - da localização da árvore, seja em área pública ou privada, em zona urbana ou de expansão
urbana; ou
III - do objetivo da atividade de manejo
(...)
Parágrafo Primeiro - A supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente – APP, ou de
espécies protegidas ou ameaçadas de extinção, somente poderá ser autorizada pelo CODEMA em
procedimento administrativo próprio, nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, da
Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012, da Lei Estadual nº 20.992, de 16 de outubro de 2013, e
do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de 2019."

           A legislação municipal destaca que todas as árvores do município devem ser previamente autorizadas,
independentes do porte, espécie e localização, exigindo de aprovação do CODEMA em casos de localização em
APP ou quando a espécie é protegida ou ameaçada de extinção.

 

b) Área de Preservação Permanente

         A Área de Preservação Permanente de nascente enquadra-se na descrição disposta nos artigos 3º e 4º do
Código Florestal (Lei Federal 12.651/2012):

“Art. 3 º - II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o
bem-estar das populações humanas;”
“Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos
desta Lei:
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I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros,
desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;
 

c) Dispensa da compensação ambiental com base na Deliberação Normativa - DN CODEMA nº 02/2023

              A presente legislação estabelece os critérios para dispensa da compensação ambiental:

Art. 8º - A Compensação Ambiental será dispensada pela SMMA, nas seguintes situações:
I - risco previsível de queda natural da árvore ou de dano material a bem ou patrimônio público ou
privado, atestado em relatório técnico ambiental da SMMA, ou em relatório da Coordenadoria
Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC;
II - problema fitossanitário grave que possa vir a comprometer totalmente o espécime para o qual seja
indicada em relatório técnico ambiental da SMMA a supressão do indivíduo;
II – tratar-se de indivíduos localizados em área pública, quando necessário o manejo da arborização
urbana, com exceção das hipóteses de espécies protegidas pela legislação, quando será exigida
somente a compensação nela estipulada;
 

d) Aproveitamento lenhoso oriundo da supressão arbórea

         Referente ao aproveitamento do produto florestal proveniente do corte da árvore isolada, sugere-se que o
material lenhoso seja destinado para uso interno, conforme opção prevista no art. 21, §1º, I, do Decreto Estadual nº
47.749/19:

Art. 21. Será dado aproveitamento socioeconômico e ambiental a produto florestal cortado, colhido ou
extraído, e a seus resíduos, oriundo de intervenção ambiental autorizada.
§ 1º O aproveitamento de produtos, subprodutos e resíduos florestais oriundos de intervenção
ambiental autorizada no Estado poderá ser feito:
I - na mesma propriedade na qual a intervenção ambiental foi autorizada, de todas as formas previstas
nos incisos XX e XXIX do art. 2º, admitida a incorporação ao solo dos produtos florestais in natura

e) Atendimento a Deliberação Normativa COMPAC n° 01/2021

          Destaca-se que, a partir da análise realizada por meio da plataforma no GeoPin Santa Luzia, constatou-se
que o indivíduo arbóreo está inserido dentro da camada “Entorno de bens culturais com dossiê de tombamento” e
“Entorno de bens culturais” (Figura 2). Ressalta-se que a Deliberação Normativa COMPAC nº 01, de 12 de Abril
de 2021, estabelece as situações em que deverá ser exigido Parecer Prévio do COMPAC para intervenções em
imóveis localizados no entorno de imóveis tombados ou inventariados:

Art. 6º Será exigido Parecer Prévio do COMPAC para os seguintes licenciamentos municipais em
imóveis localizados no entorno de imóveis tombados ou inventariados:
I – Licenciamento de obras de construção, demolição, reconstrução, movimentação de terra e entulho.
II – Supressão de espécies arbóreas.
Art. 7º Para os licenciamentos que trata o inciso I do art. 6º será exigida a apresentação do projeto
arquitetônico legal, com representação gráfica da Planta Baixa de todos os pavimentos, da Fachada
Frontal, da Planta de Cobertura e de Cortes transversal e longitudinal, além da apresentação de fotos
de inserção com maquete digital.
Parágrafo único: Para o licenciamento que trata o inciso II será exigida a apresentação de fotos do
local e a documentação exigida pela Deliberação Normativa CODEMA n.º 01 de 2016, de 14 de julho
de 2016, que trata da supressão e poda de espécies arbóreas.

f) Verificação quanto à ocorrência da intervenção ambiental em Área de Preservação Permanente (APP) associada
a curso d’água.

        O indivíduo arbóreo está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas , dentro da APP de curso
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d’água, de acordo com a base de dados do Geopin Santa Luzia (Figura 2).
 

Figura 2 - Ponto vermelho indica a localização aproximada do indivíduo arbóre dentro da área de preservação
permanente do curso d'água e no entorno de bens culturais com dossiê de tombamento.

g) Enquadramento da (s) espécie (s) quanto ao risco de extinção e à legislação específica de proteção

         A Schinus terebinthifolia é uma espécie nativa que não está presente na lista de espécies ameaçadas de
extinção da Portaria MMA nº 443/2014 e Portaria MMA n° 148/2022, nem se enquadra como imune ao corte de
acordo com a Lei Estadual nº 20.308/2012; Lei Estadual nº 9.743/1988; Lei Estadual nº 10.883/1992; Lei Estadual
nº 20.308/2012; Lei Estadual nº 13.635/2000; Lei Federal nº 6607/1978; Decreto nº 43.904/2004; Instrução
Normativa IBAMA nº 191/2008 e Decreto nº 46.602/2014, bem como não faz parte da lista de espécies nativas de
interesse local, conforme Deliberação Normativa nº 02/2023, de 13 de setembro de 2023.

2.4 Sugestão de compensação ambiental com base na legislação vigente
       De acordo com diretrizes dispostas pela DN CODEMA nº 02/2023 do Município de Santa Luzia, esta
Secretaria sugere-se, a dispensa da compensação ambiental com base nos Inciso I e III, do art. 8° da legislação
supracitada, em razão da condição do indivíduo arbóreo e de sua localização em área pública:

Art. 8º - A Compensação Ambiental será dispensada pela SMMA, nas seguintes situações:
I - risco previsível de queda natural da árvore ou de dano material a bem ou patrimônio público ou
privado, atestado em relatório técnico ambiental da SMMA, ou em relatório da Coordenadoria
Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC;
III – tratar-se de indivíduos localizados em área pública, quando necessário o manejo da arborização
urbana, com exceção das hipóteses de espécies protegidas pela legislação, quando será exigida
somente a compensação nela estipulada;

2.5 Demais considerações
      Cabe esclarecer que a SMMA não possui responsabilidade sobre os dados e informações fornecidos no
requerimento e anexos que subsidiaram a análise do pedido de autorização para supressão de árvores, sendo de
inteira responsabilidade da (s) requerente (s) e/ou de seu (s) responsável (is) legal (is) e/ou técnico (s).

         Ressalta-se ainda que este documento não tem finalidade jurídica, sendo o seu resultado baseado em análise

Relatório Técnico Ambiental  - RTA - SMMA 119 (0358298)         SEI 26.16.000000610-8 / pg. 5



técnica de documentos, informações e dados apresentados por terceiros, e caso a chefia julgue necessário parecer
ou outros tipos de manifestações jurídicas do pleito, tal deverá ser requisitado junto aos órgãos e setores
competentes.

         Salienta-se que a altura total das árvores é obtida através de técnicas de estimativas visuais e que a Secretária
Municipal de Meio Ambiente não possui instrumentos para medição dessa variável dendrométrica. Além disso, tal
RTA baseia-se na percepção e conclusões obtidas através da análise do conflito entre as espécies arbóreas e a
construção e de “evidências e/ou indícios” do estado fitossanitário, da presença de anormalidades e do risco
iminente de queda e danos ao particular constatado através de inspeção visual das condições externas da árvore,
que é realizada durante a vistoria “in loco”, procedendo então com as devidas orientações e/ou encaminhamentos.
        Sem mais, segue para ciência e para que possam ser realizados os andamentos dos fluxos administrativos dos
atos e fatos ambientais e tomadas as devidas providências e encaminhamentos necessários.

3 - CONCLUSÃO

     A supressão de um (1) indivíduo de Aroeira-vermelha ( Schinus terebinthifolia) é passível de autorização em
área urbana ou distrito industrial legalmente constituído, mediante autorização do Conselho Municipal de Meio
Ambiente. Destaca-se que o indivíduo arbóreo alvo do pedido de supressão possui anormalidades graves que
indicam risco previsível de queda e acidentes, bem como do estado senil da árvore.

      Haja vista a motivação apresentada no requerimento de vistoria para supressão e a avaliação realizada na
árvore, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento posiciona-se favorável à supressão
de um (1) indivíduo da espécie Aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolia), dessa forma sugere-se:

O encaminhando do presente relatório técnico para análise e votação do COMPAC, por se tratar de intervenção
em local no entorno/perímetros de imóveis com dossiê de tombamentos;
O encaminhando para análise e votação do Conselho Municipal de Meio Ambiente (CODEMA), após parecer
favorável do COMPAC, por se tratar de indivíduo arbóreo localizado em área de preservação permanente.

Santa Luzia, 20 de maio de 2026.

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Alisson Borges Miranda Santos

Engenheiro Florestal – Matr.: 37678

CIENTE E DE ACORDO

Lorena Pascoalon Duarte

Coordenadora de Regularização Ambiental

Em 20 de maio de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Borges Miranda Santos , Servidor(a) Público(a), em
20/05/2026, às 16:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lorena Pascoalon Duarte, Coordenadora, em 20/05/2026, às 16:46,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.santaluzia.mg.gov.br/autenticidadesei
informando o código verificador 0358298 e o código CRC 8AB2F1CA.
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